CONVÊNIO ICMS 2, DE 4 DE ABRIL DE 2008:

Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná

à cláusula primeira do Convênio ICMS

153/04, que autoriza as unidades federadas

que especifica a reduzir a base de cálculo

do ICMS nas operações realizadas por indústrias

vinícolas e por produtoras de derivados

de uva e vinho.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n.º 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica estendida ao Estado do Paraná as

disposições constantes na cláusula primeira do Convênio ICMS

153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades federadas

que especifica a reduzir a base de cálculo do ICMS nas

operações realizadas por indústrias vinícolas e por produtoras de

derivados de uva e vinho, na forma e condições estabelecidas na

legislação estadual

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 3, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados de Mato Grosso e Pará

a conceder remissão e anistia dos débitos

do ICMS, constantes do Sistema de Conta

Corrente Fiscal, mantido no âmbito da Secretaria

de Estado de Fazenda de Mato

Grosso.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados de Mato Grosso e Pará

autorizados a conceder remissão e anistia dos débitos do ICMS,

constantes do Sistema de Conta Corrente Fiscal, mantido no âmbito

das Secretarias de Estado da Fazenda de Mato Grosso e Pará, relativos

a fatos geradores ocorridos entre 1º de janeiro de 2002 e 31 de

dezembro de 2003, cujos valores totais não sejam superiores a R$

2.000,00 (dois mil reais) em 31 de julho de 2007.

Cláusula segunda O disposto na cláusula primeira não se

aplica aos débitos incluídos em Notificação/Auto de Infração, Aviso

de Cobrança ou que foram objeto de acordo de parcelamento, bem

como aqueles decorrentes de conduta que tipifique crime ou contravenção

ou no caso de dolo, fraude ou simulação.

Cláusula terceira A dispensa da exigência do crédito tributário

de que trata a cláusula primeira:

I - será efetivada na forma e condições que dispuser a legislação

estadual;

II - fica condicionada à desistência de qualquer processo

administrativo ou judicial;

III - não autoriza a restituição ou compensação de importâncias

já pagas.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 4, DE 4 DE ABRIL DE 2008:

Autoriza os Estados do Piauí e do Rio

Grande do Norte e São Paulo a conceder

isenção do ICMS nas operações e prestações

destinadas às entidades que relaciona.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados do Piauí e do Rio Grande

do Norte autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações

e prestações de serviços de transporte, realizadas em doação para as

entidades a seguir relacionadas, inclusive nas saídas e prestações

subseqüentes promovidas pelas entidades:

I - REDE FEMININA ESTADUAL DE COMBATE AO

CÂNCER DO PIAUÍ;

II - LIGA NORTE-RIO-GRANDENSE CONTRA O CÂNCER.

Parágrafo único. Não será exigido o estorno do crédito fiscal

nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro

de 1996.

Cláusula segunda Fica o Estado de São Paulo autorizado a

conceder isenção do ICMS na importação de 4 (quatro) mamógrafos

modelo Peforma com 2 (dois) buckys e kit para instalação em unidade

móvel, fabricado pela General Electric efetuada pela Fundação

Pio XII - Hospital do Câncer de Barretos, inscrita no CNPJ sob o

número 49.150.352/0001-12.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos, em relação

à cláusula primeira, até 31 de outubro de 2012.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 5, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder

isenção do ICMS nas saídas internas

de munições destinadas às Forças Armadas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado

a conceder isenção do ICMS nas saídas internas das munições a

seguir relacionadas, classificadas no código 9306.90.00 da NCM/SH,

adquiridas pelas Forças Armadas para seu uso exclusivo:

I - cartuchos de munição naval e de artilharia e seus componentes

(projétil, estojo, estopilha, espoleta, traçador, pólvora e altoexplosivo),

de calibre igual ou superior a 40 mm de diâmetro interno

de tubo da arma;

II - bombas, torpedos, minas, mísseis, foguetes e seus componentes.

Parágrafo único. O disposto no caput somente se aplica às

operações que estejam contempladas com desoneração das contribuições

para os Programas de Integração Social e de Formação do

Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para

o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de

dezembro de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 6, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 04/99, que concede

regime especial a empresas indicadas,

relativamente à movimentação de "paletes"

e de "contentores" de sua propriedade.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei 5.172, de 26 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Passam a vigorar com a seguinte redação

os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 04/99, de 16 de abril de

1999:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Fica autorizado o trânsito de "paletes" e

"contentores" de propriedade de empresa relacionada em Ato Cotepe

por mais de um estabelecimento, ainda que de terceira empresa, antes

de sua remessa a estabelecimento da empresa proprietária.";

II - o § 2º da cláusula primeira:

"§ 2º Os "paletes" e "contentores" deverão conter a marca

distintiva da empresa à qual pertencem e ter a cor escolhida pela

mesma, total ou parcialmente, que será relacionada em Ato Cotepe,

excetuando-se, quanto à exigência da cor, os "contentores" utilizados

no setor hortifrutigranjeiro.".

Cláusula segunda Fica revogado o Anexo do Convênio

ICMS 04/99.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir

de 1º de maio de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 7, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder

isenção do ICMS nas operações internas

e nas correspondentes prestações de

serviços de transportes destinadas a Cruz

Azul no Brasil.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado

a conceder isenção do ICMS devido nas operações internas e nas

correspondentes prestações de serviços de transportes destinadas a

Cruz Azul no Brasil.

Cláusula segunda Não será exigido o estorno do crédito

fiscal nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de

setembro de 1996, nas operações e prestações de que trata a cláusula

primeira.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de

julho de 2011.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 8, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder

isenção do ICMS nas operações internas

e nas correspondentes prestações de

serviços de transportes destinadas ao Centro

de Recuperação Nova Esperança - CERENE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado

a conceder isenção do ICMS devido nas operações internas e nas

correspondentes prestações de serviços de transportes destinadas ao

Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE -.

Cláusula segunda Não será exigido o estorno do crédito

fiscal nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº. 87, de 13 de

setembro de 1996, nas operações e prestações de que trata a cláusula

primeira.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de

julho de 2011.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará – José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 9, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a

conceder redução da base de cálculo do

ICMS e dispensa de seu pagamento e demais

acréscimos nas prestações de serviço

de comunicação por meio de veiculação de

mensagens de publicidade e propaganda na

televisão por assinatura.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas

prestações de serviço de comunicação por meio de veiculação de

mensagens de publicidade e propaganda na televisão por assinatura,

de tal forma que a carga tributária efetiva seja de, no mínimo:

I - 5% (cinco por cento), até 31 de dezembro de 2008;

II - 7,5% (sete e meio por cento), de 1º de janeiro a 31 de

dezembro de 2009;

III - 10% (dez por cento), a partir de 1º de janeiro de

2010.

Cláusula segunda A fruição do benefício previsto na cláusula

primeira fica condicionada à observância cumulativa dos seguintes

requisitos:

I - será aplicada, opcionalmente, pelo contribuinte, em substituição

ao regime de tributação normal previsto na legislação estadual;

II - o contribuinte que optar pelo benefício não poderá utilizar

quaisquer créditos fiscais;

III - manter regular cumprimento da obrigação tributária

principal, no prazo e forma previstos na legislação estadual.

Parágrafo único. A opção a que se referem os incisos I e II

será feita para cada ano civil.

Cláusula terceira Na hipótese de prestação de serviço de

comunicação por meio de veiculação de mensagem de publicidade ou

propaganda na televisão por assinatura, em rede nacional ou interestadual,

adotar-se-á a proporcionalidade em relação à quantidade

de assinantes de cada unidade federada, para fins de rateio do imposto

devido entre as unidades federadas em cujo território ocorrer a prestação

de serviço.

§1º Para efeito do disposto no caput, aplicar-se-á o coeficiente

proporcional à quantidade de assinantes de cada unidade

federada sobre a base de cálculo original, sem redução, seguindo-se o

cálculo do imposto devido pela aplicação do percentual de redução de

base de cálculo e da alíquota previstas na legislação tributária de cada

unidade federada.

§2º O imposto será recolhido pelo estabelecimento prestador

do serviço:

I - à unidade federada de sua localização, nos termos do

prazo, modo e forma dispostos na legislação tributária estadual;

II - às demais unidades federadas beneficiárias, até o décimo

dia do mês subseqüente à ocorrência do fato gerador, por meio de

Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, ou

Documento de Arrecadação Estadual, conforme legislação de cada

Unidade da Federação.

§3º O estabelecimento que efetuar o recolhimento do imposto

de que trata o § 1º, deverá:

I - discriminar no livro registro de apuração do ICMS o valor

recolhido em favor de cada unidade federada;

II - remeter às Secretarias de Fazenda, Finanças, Tributação

ou Controle da Receita das unidades federadas abrangidas pela prestação

de serviço, até o ultimo dia útil do mês subseqüente à ocorrência

do fato gerador, listagem ou arquivo magnético, conforme

dispuserem as legislações tributárias respectivas, contendo as seguintes

informações:

a) o número, a data de emissão e a identificação completa do

destinatário da nota fiscal pertinente;

b) o valor da prestação e do ICMS total incidente, bem como

o seu rateio às unidades federadas.

Cláusula quarta Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados

a não exigir do contribuinte que optar em até 90 (noventa)

dias da implementação deste convênio na unidade federada, pelo

regime de tributação previsto neste convênio, o ICMS incidente nas

prestações de serviço de comunicação por meio de veiculação de

mensagens de publicidade e propaganda na televisão por assinatura,

total ou parcialmente, bem como dos juros, multas e atualização

monetária incidentes sobre o valor do imposto, pertinente ao fato

gerador ocorrido até o dia imediatamente anterior ao início da vigência

da norma estadual.

§1° O disposto nesta cláusula:

I - não autoriza a restituição ou compensação das importâncias

já recolhidas;

II - não aproveita ao fato gerador em que se verifique que o

sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo,

fraude ou simulação.

§2º A remissão de débitos ajuizados fica condicionada ao

pagamento pelo interessado dos honorários e custas pertinentes.

Cláusula quinta O descumprimento da condição prevista no

inciso II do § 2º da cláusula terceira implica a perda do benefício a

partir do mês subseqüente àquele que se verificar o inadimplemento.

Parágrafo único. A reabilitação do contribuinte à fruição do

benefício fica condicionada ao recolhimento do débito fiscal remanescente

ou ao pedido de seu parcelamento, a partir do mês subseqüente

ao da regularização.

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 10, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS

126/98, que dispõe sobre concessão de regime

especial, na área do ICMS, para prestações

de serviços públicos de telecomunicações,

e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os itens 60, 67, 75 e 87 do Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar

com a seguinte redação:

[image: image1.emf]Cláusula segunda O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98 fica acrescido dos itens 129 a 131, com a seguinte redação

[image: image2.emf]Cláusula terceira Os atos praticados pela empresa citada no item 75 do Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, no período de 24 de

outubro de 2007 até a data do início da vigência deste convênio, ficam convalidados desde que realizados nos termos do Convênio ICMS

126/98.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 11, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado de Roraima a conceder

isenção do ICMS relativo ao diferencial de

alíquotas, na aquisição de ônibus, realizada

com recursos do BNDES, para atender o

Programa PROESCOLAR.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº.

24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Roraima autorizado a

conceder isenção do ICMS devido relativamente ao diferencial de

alíquotas, nas aquisições interestaduais de até 120 (cento e vinte)

ônibus, efetuadas por empresas privadas, financiadas com recursos do

BNDES, para atender o estabelecido no Programa PROESCOLAR,

que complementa o Programa CAMINHO DA ESCOLA, do Ministério

da Educação - MEC.

Cláusula segunda Fica o Estado de Roraima autorizado a não

exigir o imposto relativamente às operações realizadas no período

compreendido entre 1º de dezembro de 2007 e a data de início de

vigência deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 12, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado de Roraima

às disposições do Convênio ICMS

74/03, que autoriza os Estado do Amapá,

Maranhão, Paraíba e Paraná a conceder

crédito presumido do ICMS aos contribuintes

enquadrados em programa estadual de

incentivo à cultura.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Roraima incluído nas

disposições do Convênio ICMS 74/03, de 10 de outubro de 2003.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 13, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 143/06, que instituiu

a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

A União, representada pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil - RFB, e o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,

na sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ,

no dia 4 de abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 37, inciso

XXII, da Constituição Federal, no inciso IV do art. 100 e no art. 199

do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de

1966) e no Protocolo de Cooperação ENAT nº 02/2005, resolvem

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira O caput da cláusula quarta do Convênio

ICMS 143/06, de 20 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Cláusula quarta Ato Cotepe específico definirá os documentos

fiscais, as especificações técnicas do leiaute do arquivo digital

da EFD, que conterá informações fiscais e contábeis, bem como

quaisquer outras informações que venham a repercutir na apuração,

pagamento ou cobrança de tributos de competência dos entes conveniados.".

Cláusula segunda Fica acrescida ao Convênio ICMS 143/06,

a cláusula oitava-A com a seguinte redação:

"Cláusula oitava A Os contribuintes de que trata cláusula

terceira ficam obrigados à Escrituração Fiscal Digital (EFD) a partir

de 1º de janeiro de 2009, sendo facultada a cada uma das unidades

federadas, em conjunto com a Secretaria da Receita Federal do Brasil,

estabelecer esta obrigação para determinados contribuintes durante o

exercício de 2008.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Secretaria da Receita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima Cordeiro;

Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá - Cristina

Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues; Amazonas - Isper

Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de Santana; Ceará -

Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal - Ronaldo Lázaro Medina;

Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira;

Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e Silva p/ Jorcelino José

Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso -

Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes Dias; Mato Grosso do Sul -

Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio Maciel Lorenzetto; Minas Gerais

- Simão Cirineu Dias; Pará - José Raimundo Barreto Trindade;

Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná - Gilberto Calixto p/ Heron

Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Junior p/ Djalmo de Oliveira

Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim

Vieira Ferreira Levy; Rio Grande do Norte - João Batista Soares

de Lima; Rio Grande do Sul - Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de

Moraes Junior; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio

Leocádio Vasconcelos Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio

Rodrigues Alves; São Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe

· Nilson Nascimento Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 14, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 85/01, que estabelece

requisitos de hardware, de software

e gerais para desenvolvimento de equipamento

Emissor de Cupom Fiscal (ECF),

os procedimentos aplicáveis ao contribuinte

usuário de ECF e às empresas credenciadas,

e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam alterados os seguintes dispositivos

do Convênio ICMS 85/01, de 28 de setembro de 2001, com as

redações que se seguem:

I - os §§1º e 2º da cláusula octogésima segunda:

"§1º O dispositivo de armazenamento da base de dados referentes

às operações efetuadas pelo estabelecimento não poderá ser

removido sem a abertura do equipamento onde esteja instalado e não

poderá estar instalado em equipamento do tipo "lap top" ou similar."

"§2º O contribuinte usuário e a empresa desenvolvedora do

PAF-ECF ou do Sistema de Gestão fornecerão aos agentes do fisco as

senhas de acesso a todos os módulos, bancos de dados e aplicações

do sistema.";

II - a cláusula octogésima terceira:

"Cláusula octogésima terceira É permitida a integração de

ECF a computador por meio de qualquer tipo de rede de comunicação

de dados, desde que o servidor principal de controle central de banco

de dados, assim entendido como o computador que armazena os

bancos de dados utilizados, esteja instalado em estabelecimento:

I - do contribuinte; ou

II - do contabilista da empresa; ou

III - de empresa interdependente, definida na legislação da

unidade federada; ou

IV - de empresa prestadora de serviço de armazenamento de

banco de dados, desde que o contrato de prestação de serviço firmado

entre as partes contenha cláusula por meio da qual o estabelecimento

autoriza a empresa prestadora do serviço a franquear ao fisco o

acesso aos seus bancos de dados.

§1º Na hipótese do computador de que trata o caput estar

instalado em estabelecimento localizado em outra unidade federada, a

fiscalização e a auditoria dos dados armazenados no computador será

exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades da Federação envolvidas,

condicionando-se a do fisco da unidade da Federação do

contribuinte usuário do ECF a credenciamento prévio na Secretaria da

Fazenda, Economia ou Finanças da unidade federada onde se encontre

instalado o computador.

§2º O estabelecimento comercial varejista de combustível

automotivo deve integrar os pontos de abastecimento, assim entendido

cada um dos bicos da bomba de abastecimento, por meio de rede

de comunicação de dados, devendo o PAF-ECF ou Sistema de Gestão

utilizado pelo estabelecimento atender aos requisitos específicos estabelecidos

em Ato COTEPE/ICMS. <!ID1026658-2>

§3º O estabelecimento comercial que forneça alimentação a

peso para consumo imediato deve possuir balança computadorizada

interligada diretamente ao ECF ou ao computador a ele integrado,

devendo o PAF-ECF ou Sistema de Gestão utilizado pelo estabelecimento

atender aos requisitos específicos estabelecidos em Ato

COTEPE/ICMS.";

III - a cláusula octogésima quarta:

"Cláusula octogésima quarta O Sistema de Gestão deverá

observar os requisitos estabelecidos em Ato COTEPE/ICMS.";

IV - a cláusula octogésima quinta:

"Cláusula octogésima quinta O Programa Aplicativo Fiscal

(PAF-ECF) definido no inciso V da cláusula setuagésima segunda

deverá observar os requisitos estabelecidos em Ato COTEPE/

ICMS.";

V - a cláusula octogésima sexta:

"Cláusula octogésima sexta O PAF-ECF deve ser instalado

somente no computador que estiver no estabelecimento usuário e

interligado fisicamente ao ECF.";

VI - o §3º da cláusula octogésima oitava:

"§3º O código deve estar indicado em Tabela de Mercadorias

e Serviços estabelecida em Ato COTEPE/ICMS.";

VII - a cláusula octogésima nona:

"Cláusula octogésima nona O contribuinte deverá, quando

solicitado, apresentar ao fisco a tabela de que trata o § 3º da cláusula

octogésima oitava.".

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos

ao Convênio ICMS 85/01, com as redações que se seguem:

I - o inciso V à cláusula setuagésima segunda:

"V - Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) o programa

desenvolvido para possibilitar o envio de comandos ao software básico

do ECF, sem capacidade de alterá-lo ou ignorá-lo";

II - o parágrafo único à cláusula octogésima primeira:

"Parágrafo único. A critério da unidade federada, tratando-se

de sistema de rede instalado em estabelecimento cuja atividade é o

fornecimento de alimentação e de bebida poderá ser instalada impressora

não fiscal, devidamente autorizada pelo fisco, nos ambientes

de produção, desde que o PAF-ECF ou Sistema de Gestão utilizado

observe o requisito especifico estabelecido em Ato COTEPE/

ICMS.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir

de 1º de julho de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 15, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre normas e procedimentos relativos

à análise de Programa Aplicativo

Fiscal (PAF-ECF) destinado a enviar comandos

de funcionamento ao equipamento

Emissor de Cupom Fiscal (ECF).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do

Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),

resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Cláusula primeira Este convênio estabelece normas e procedimentos

relativos à análise funcional de Programa Aplicativo Fiscal

(PAF-ECF) destinado a enviar comandos de funcionamento ao

equipamento Emissor de Cupom Fiscal.

Cláusula segunda O PAF-ECF somente poderá ser autorizado

para uso nas unidades federadas, após a emissão de Laudo de Análise

Funcional de PAF-ECF, em conformidade com as disposições deste

convênio, e a publicação do despacho a que se refere a cláusula

décima.

Cláusula terceira Para a emissão do Laudo de Análise Funcional

de Programa Aplicativo Fiscal a que se refere a cláusula

segunda, o PAF-ECF será submetido a análise funcional por órgão

técnico credenciado pela COTEPE/ICMS.

CAPÍTULO II

DA ANÁLISE FUNCIONAL DE PROGRAMA APLICATIVO

FISCAL

Seção I

Do Credenciamento de Órgão Técnico

Cláusula quarta A COTEPE/ICMS credenciará, mediante publicação

de Ato COTEPE/ICMS, órgão técnico para a realização da

análise funcional prevista na cláusula terceira.

§1º Para se habilitar ao credenciamento, o órgão técnico

pretendente deverá atuar na área de informática e tecnologia da informação

e atender a uma das seguintes condições:

I - ser entidade da administração pública direta ou indireta;

II - ser entidade pública ou privada de ensino que ministre

curso superior na área de informática ou tecnologia da informação

reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura;

III - estar, na data de publicação deste convênio, credenciado

por unidade federada dele signatária, para realizar análise de programa

aplicativo, desde que para o referido credenciamento tenha

atendido à exigência prevista no inciso I ou II deste parágrafo.

§2º O órgão técnico interessado deverá requerer seu credenciamento

à Secretaria Executiva do CONFAZ mediante apresentação

da documentação comprobatória dos requisitos estabelecidos no

§ 1º.

Cláusula quinta O órgão técnico credenciado:

I - não poderá utilizar os serviços de pessoa que mantenha

ou tenha mantido vínculo nos últimos 2 (dois) anos com qualquer

empresa desenvolvedora de PAF-ECF, fabricante de equipamento

ECF ou com a Administração Tributária;

II - deverá participar, quando convocado pela Secretaria Executiva

do CONFAZ, da elaboração de especificações técnicas para

estabelecimento de requisitos para desenvolvimento de PAF-ECF,

sem ônus para as unidades federadas.

Cláusula sexta A COTEPE/ICMS poderá indicar representantes

das unidades federadas para realizar inspeções periódicas no

órgão técnico credenciado.

Cláusula sétima O credenciamento do órgão técnico poderá,

pela COTEPE/ICMS, ser:

I - cancelado a pedido do órgão técnico;

II - por proposição fundamentada de qualquer unidade federada,

aprovada por maioria de votos, após conhecimento e manifestação

do órgão sobre a proposição:

a) suspenso por prazo não superior a 90 (noventa) dias;

b) cassado.

Seção II

Dos Procedimentos da Análise Funcional de PAF-ECF

Cláusula oitava O órgão técnico credenciado, para a realização

da análise funcional, observará:

I - os requisitos estabelecidos em convênio celebrado pelo

CONFAZ ou em Ato COTEPE/ICMS;

II - os procedimentos e testes mínimos previstos em Roteiro

de Análise Funcional de PAF-ECF disponibilizado no endereço eletrônico

do CONFAZ, podendo o órgão técnico realizar outros testes

que julgar necessários, desde que relativos a requisito estabelecido em

convênio celebrado pelo CONFAZ ou em Ato COTEPE/ICMS.

Parágrafo único. Durante a execução dos procedimentos que

envolvem a análise de que trata esta seção, os arquivos fontes e a

documentação técnica do PAF-ECF somente poderão ser verificados

na presença da empresa desenvolvedora.

Cláusula nona Concluída a análise funcional:

I - a empresa desenvolvedora do PAF-ECF na presença do

técnico que realizou a análise funcional deve:

a) realizar a autenticação eletrônica dos arquivos fontes e

executáveis do PAF-ECF, utilizando programa autenticador que execute

a função do algoritimo Message Digest-5 (MD-5) e gere arquivo

texto contendo a relação dos arquivos autenticados e respectivos códigos

MD-5;

b) realizar a autenticação eletrônica do arquivo texto a que se

refere a alínea "a" utilizando o mesmo programa autenticador nela

citado, obtendo o código MD-5 correspondente, que deverá ser informado

no formulário previsto no inciso V da cláusula décima terceira;

c) gravar em mídia óptica não regravável os arquivos fontes

e executáveis autenticados conforme previsto na alínea "a";

d) acondicionar a mídia a que se refere a alínea "c" em

invólucro de segurança que atenda aos requisitos estabelecidos no §

1º e lacrá-lo, observando o disposto no inciso VI da cláusula décima

terceira;

II - o órgão técnico credenciado deve:

a) emitir Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF, conforme

o modelo estabelecido no Anexo I, numerado em conformidade com

o disposto no § 3º;

b) fornecer via original do laudo impressa e assinada à empresa

desenvolvedora;

c) enviar à Secretaria Executiva do CONFAZ arquivo eletrônico

no formato PDF contendo o laudo emitido, devendo tal arquivo

ser identificado com o número do laudo em conformidade com

o disposto no § 3º.

§1º O envelope de segurança a que se refere a alínea "d" do

inciso I desta cláusula deve:

I - ser confeccionado com material integralmente inviolável,

em polietileno coextrudado em três camadas, com no mínimo 150

microns de espessura, sendo 75 microns por parede;

II - conter sistema de fechamento à prova de gás freon, sem

a utilização de adesivos que comprometam a sua segurança;

III - possuir sistema de lacração mecânica inviolável de alta

segurança, impermeável e à prova de óleo e solventes;

IV - possuir sistema de numeração capaz de identificá-lo e

individualizá-lo.

§2º O envelope de segurança contendo a mídia gravada com

os arquivos fontes e executáveis autenticados deve ser mantido lacrado

pela empresa desenvolvedora, que assumirá a responsabilidade

pela sua guarda na condição de depositário fiel, pelo período decadencial

ou prescricional, nos termos do Código Tributário Nacional,

contado da data de cessação de uso do PAF-ECF no ultimo estabelecimento

usuário.

§3º O laudo deverá ser numerado com caracteres alfanuméricos

no formato XXXnnnAAAA onde:

I - XXX representa a sigla do órgão técnico atribuída pela

Secretaria Executiva do CONFAZ constante no Ato COTEPE/ICMS a

que se refere a cláusula quarta;

II - nnn representa a seqüência numérica do laudo;

III - AAAA representa o ano de emissão do laudo.

Cláusula décima A Secretaria Executiva do CONFAZ, mediante

solicitação da empresa desenvolvedora, publicará despacho,

conforme modelo constante no Anexo II, comunicando o registro do

Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF.

Parágrafo único. Após a publicação do despacho a empresa

desenvolvedora deve observar os procedimentos estabelecidos pela

unidade federada para apresentação do laudo, cadastro, credenciamento

ou registro do PAF-ECF.

Seção III

Dos Procedimentos para Cadastro, Credenciamento ou Registro

de PAF-ECF

Cláusula décima primeira A critério da unidade federada

poderão ser adotados os procedimentos descritos nesta seção para

cadastro, credenciamento ou registro do PAF-ECF.

Cláusula décima segunda Para os efeitos do disposto nesta

seção considera-se:

I - Empresa Desenvolvedora a empresa que desenvolve Programa

Aplicativo Fiscal Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) para

uso próprio ou de terceiros;

II - Código de Autenticidade o número hexadecimal gerado

por algoritmo capaz de assegurar a perfeita identificação de um arquivo

eletrônico;

III - Programa Aplicativo Fiscal Emissor de Cupom Fiscal

(PAF-ECF) o programa definido em convênio específico podendo

ser:

a) comercializável, o programa, que identificado pelo Código

de Autenticidade previsto no inciso II, possa ser utilizado por mais de

uma empresa;

b) exclusivo-próprio, o programa que, identificado pelo Código

de Autenticidade previsto no inciso II, seja utilizado por uma

única empresa e por ela desenvolvido por meio de seus funcionários

ou de profissional autônomo contratado para esta finalidade;

c) exclusivo-terceirizado, o programa que, identificado pelo

Código de Autenticidade previsto no inciso II, seja utilizado por uma

única empresa e desenvolvido por outra empresa desenvolvedora contratada

para esta finalidade.

Cláusula décima terceira Para requerer o cadastramento, credenciamento

ou registro do PAF-ECF a empresa desenvolvedora deve

apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento, na forma definida pela unidade federada;

II - termo de cadastramento, credenciamento ou registro,

conforme definido pela unidade federada;

III - termo de fiança, conforme definido pela unidade federada;

IV - cópia reprográfica:

a) do documento constitutivo da empresa;

b) da última alteração contratual, se houver;

c) da última alteração contratual que contenha a cláusula de

administração e gerência da sociedade, se houver;

d) de certidão expedida pela Junta Comercial ou Cartório de

Registro Civil, relativa ao ato constitutivo da empresa e quanto aos

poderes de gerência;

e) da procuração e do documento de identidade do representante

legal da empresa, se for o caso; e

f) do comprovante de certificação por empresas administradoras

de cartão de crédito e de débito, quanto à possibilidade de

realização de transações com estes meios de pagamento pelo programa

aplicativo, observado o disposto no § 1º desta cláusula;

V - formulário Termo de Autenticação de Arquivos Fontes e

Executáveis, conforme modelo constante no Anexo III, contendo o

Código de Autenticidade gerado pelo algoritmo MD-5 correspondente

ao arquivo texto que contém a relação dos arquivos fontes e executáveis

autenticados conforme disposto na alínea "b" do inciso I da

cláusula nona;

VI - formulário Termo de Depósito de Arquivos Fontes e

Executáveis, conforme modelo constante no Anexo IV, contendo o

número do envelope de segurança a que se refere a alínea "d" do

inciso I da cláusula nona;

VII - Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF, emitido em

conformidade com o disposto no inciso II da cláusula nona, ressalvado

o disposto nos §§ 2º e 4º desta cláusula;

VIII - cópia reprográfica da publicação do despacho a que se

refere a cláusula décima, observado o disposto no § 3º desta cláusula;

IX - no caso de PAF-ECF do tipo exclusivo-próprio, definido

na alínea "b" do inciso III da cláusula décima segunda, desenvolvido

pelos próprios funcionários da empresa usuária, declaração da empresa

de que o programa foi por ela desenvolvido por meio de seus

próprios funcionários e de que possui os arquivos fontes do programa

e pode apresentá-los ao fisco quando solicitado;

X - no caso de PAF-ECF do tipo exclusivo-próprio, definido

na alínea "b" do inciso III da cláusula décima segunda, desenvolvido

por meio de profissional autônomo contratado para esta finalidade:

a) declaração da empresa de que o programa foi por ela

desenvolvido por meio de profissional autônomo contratado para esta

finalidade e de que possui os arquivos fontes do programa e pode

apresentá-los ao fisco quando solicitado; e

b) cópia do contrato celebrado entre a empresa e o profissional

autônomo contratado para desenvolvimento do programa;

XI - no caso de PAF-ECF do tipo exclusivo-terceirizado,

definido na alínea "c" do inciso III da cláusula décima segunda:

a) cópia do contrato de prestação de serviço para desenvolvimento

do programa que deve conter cláusula de exclusividade de

uso do programa e cláusula de entrega dos arquivos fontes pela

empresa desenvolvedora contratada à empresa usuária contratante;

b) declaração da empresa contratante de que possui os arquivos

fontes do programa e pode apresentá-los ao fisco quando

solicitado; e

c) cópia da Nota Fiscal relativa à prestação do serviço de

desenvolvimento do programa;

XII - os seguintes documentos em arquivos eletrônicos gravados

em mídia óptica não regravável que deve ser única e conter

etiqueta que identifique os arquivos e programas nela gravados, rubricada

pelo responsável ou representante legal da empresa:

a) relação dos arquivos fontes e executáveis autenticados,

gerada conforme o disposto na alínea "a" do inciso I da cláusula

nona, gravada em arquivo eletrônico do tipo texto;

b) manual de operação do PAF-ECF, em idioma português,

contendo a descrição do programa com informações de configuração,

parametrização e operação e as instruções detalhadas de suas funções,

telas e possibilidades;

c) cópia-demonstração do PAF-ECF e respectivos arquivos

de instalação, com possibilidade de ser instalada e de demonstrar o

seu funcionamento, acompanhada das instruções para instalação e das

senhas de acesso irrestrito a todas as telas, funções e comandos;

d) cópia do principal arquivo executável do PAF-ECF.

§ 1º O documento previsto na alínea "f" do inciso IV deve

ser apresentado em relação às empresas administradoras de cartão de

crédito ou de débito com atuação em todo o território nacional.

§ 2º No caso de cadastro, credenciamento ou registro de

nova versão de PAF-ECF já cadastrado, credenciado ou registrado, é

dispensada a apresentação do Laudo de Análise Funcional de PAFECF,

quando o último laudo apresentado tenha sido emitido em prazo

inferior ao estabelecido pela unidade federada observado o disposto

no § 4°.

§ 3º Poderá ser dispensada pela unidade federada o registro

do Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF na Secretaria Executiva

do CONFAZ e a apresentação do documento a que se refere o inciso

VIII, no caso de PAF-ECF desenvolvido exclusivamente para utilização

de uma única empresa que não possua estabelecimentos em

mais de uma unidade federada.

§ 4º Decorrido o prazo a que se refere o § 2° e tendo

ocorrido alteração no respectivo programa, a empresa desenvolvedora

deverá submeter a última versão à análise funcional, nos termos da

cláusula terceira, sob pena de cancelamento do cadastro, credenciamento

ou registro pelas unidades federadas.

Cláusula décima quarta Os custos decorrentes da análise

serão encargos da empresa desenvolvedora do Programa Aplicativo

Fiscal, que deve disponibilizar ao órgão técnico credenciado, os materiais

e recursos necessários para a realização da análise e emissão

do respectivo laudo.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula décima quinta O disposto neste convênio aplica-se

ao Sistema de Gestão utilizado pelo estabelecimento usuário de ECF,

sempre que funções do PAF-ECF para as quais haja requisito estabelecido

em convênio especifico, forem executadas pelo Sistema de

Gestão.

Cláusula décima sexta As disposições deste convênio não se

aplicam ao Estado do Mato Grosso.

Cláusula décima sétima Este convênio entra em vigor na data

de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos:

I - quanto ao disposto na Seção I do Capítulo II, a partir da

data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a

partir de 1º de julho de 2008.

II - quanto aos demais dispositivos, 6 (seis) meses após a

data de publicação no Diário Oficial da União do Ato COTEPE/

ICMS relativo ao primeiro credenciamento de órgão técnico a que

se refere a cláusula quarta.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 16, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados de Minas Gerais, Rio

Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo

a conceder redução da base de cálculo nas

operações que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados de Minas Gerais, Rio

Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo autorizados a conceder

redução da base de cálculo de até 33,33% do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação

- ICMS, nas saídas internas dos seguintes produtos (e respectivas

classificações NBM/SH):

I - escadas e tapetes rolantes - 8428.40;

II - partes de elevadores - 8431.31.

Parágrafo único. A redução de base de cálculo de que trata

esta cláusula:

I - não poderá resultar em exigência de carga tributária

inferior a doze por cento;

II - aplica-se, ainda, às operações interestaduais, cujo destinatário

não seja contribuinte do imposto.

Cláusula segunda Ficam os Estados de Minas Gerais, Rio

Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo autorizados a não exigir a

anulação do crédito prevista nos incisos I e II do art. 21 da Lei

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de

dezembro de 2009.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 17, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados do Rio Grande do Sul

e São Paulo a conceder redução da base de

cálculo do ICMS e do ICMS devido, no

fornecimento de refeição promovido por

bares, restaurantes e estabelecimentos similares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e

São Paulo autorizados a conceder redução de 40% na base de cálculo

do ICMS no fornecimento de refeições promovido por bares, restaurantes

e estabelecimentos similares, assim como na saída promovida

por empresas preparadoras de refeições coletivas.

Parágrafo único. A legislação estadual poderá restringir a

utilização de quaisquer créditos fiscais.

Cláusula segunda Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e

São Paulo autorizados a conceder redução de 40% do ICMS devido

no fornecimento de refeições promovido por bares, restaurantes e

estabelecimentos similares, assim como na saída promovida por empresas

preparadoras de refeições coletivas.

Cláusula terceira Os benefícios previstos nas cláusulas primeira

e segunda:

I - não se aplicam ao fornecimento ou saída de bebidas;

II - deverão obedecer a forma e as condições estabelecidas

na legislação estadual;

III - não poderão ser utilizados cumulativamente.

Cláusula quarta Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e

São Paulo excluídos do Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de

1993.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de

1° de maio de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 18, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado de Sergipe

às disposições do Convênio ICMS

05/93, que autoriza os Estados da Bahia e

Maranhão a conceder isenção do ICMS incidente

sobre o fornecimento de alimentação

pelo Restaurante/Escola do SENAC,

nas condições que indica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Sergipe incluído nas

disposições contidas no Convênio ICMS 05/93, de 30 de abril de

1993.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 19, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná

ao Convênio ICMS 76/94, que dispõe sobre

a substituição tributária nas operações com

produtos farmacêuticos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar

n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do

Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),

resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná incluído nas disposições

do Convênio ICMS 76/94, de 30 de junho de 1994.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a partir

de 1° de junho de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 20, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a

vedar a fruição de créditos presumidos, para

o contribuinte que tenha crédito tributário

inscrito como Dívida Ativa.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a vedar a fruição de créditos presumidos ou outorgados

previstos na legislação tributária, pelo contribuinte que tenha crédito

tributário inscrito como Dívida Ativa, exceto se o crédito tributário

estiver parcelado ou garantido na forma da lei.

Cláusula segunda Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado

a não exigir, no período de 1º de janeiro de 2004 até 30 de

abril de 2008, a vedação da fruição de benefícios fiscais referidos na

legislação tributária, em razão da implementação do inciso II da

cláusula décima terceira do Conv. ICMS 104/03, de 17 de outubro de

2003.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de

1° de maio de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

<!ID1026658-5>

CONVÊNIO ICMS 21, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a inclusão do Estado de Minas

Gerais no Convênio ICMS 60/07, que

concede isenção do ICMS relativo à parcela

da subvenção da tarifa de energia elétrica

estabelecida pela Lei nº 10.604/02.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Minas Gerais incluído no

Convênio ICMS 60/07, de 6 de julho de 2007.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de

1º de maio de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 22, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 126/98, que dispõe

sobre concessão de regime especial, na

área do ICMS, para prestações de serviços

de telecomunicações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio

ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar

com as seguintes redações:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Fica concedido às empresas prestadoras

de serviços de telecomunicação relacionadas em Ato Cotepe, doravante

denominadas simplesmente empresa de telecomunicação, regime

especial para cumprimento de obrigações tributárias relacionadas

com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual

e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nos termos deste

convênio.";

II - a alínea "a" do inciso I e o inciso II, ambos do § 3o da

cláusula terceira:

"a) ao número, à data de emissão, ao valor total, à base de

cálculo e ao valor do ICMS constantes da Nota Fiscal de Serviço de

Telecomunicação (NFST) ou da Nota Fiscal de Serviço de Comunicação

(NFSC) objeto de estorno;";

"II - com base no relatório interno do que trata o inciso

anterior deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações

(NFST) ou Nota Fiscal de Serviço de Comunicação (NFSC),

para documentar o registro do estorno do débito, cujos valores serão

iguais aos constantes no referido relatório.";

III - o inciso II do § 1o da cláusula sexta:

"II - no último dia de cada mês será emitida Nota Fiscal de

Serviço de Telecomunicações (NFST) ou Nota Fiscal de Serviço de

Comunicação (NFSC), de subsérie especial, abrangendo todos os documentos

internos emitidos no mês, com destaque do ICMS devido;";

IV - a cláusula décima:

"Cláusula décima Na prestação de serviços de comunicação

a empresas de telecomunicação relacionadas em Ato Cotepe, decorrente

de contrato de interconexão, entre empresas prestadoras de

Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, Serviço Móvel Celular -

SMC ou Serviço Móvel Pessoal - SMP, o imposto incidente sobre a

remuneração dos meios de rede e sobre o trafego cursado na interconexão

será devido apenas sobre o preço do serviço cobrado do

usuário final.

§ 1o O disposto nesta cláusula aplica-se, também, a empresas

de Serviço Limitado Especializado - SLE, Serviço Móvel Especializado

- SME e Serviço de Comunicação Multimídia - SCM, que

tenham como tomadoras de serviço as empresas relacionadas em Ato

Cotepe, desde que observado, no que couber, o disposto na cláusula

nona e as demais obrigações estabelecidas em cada unidade federada.

§ 2o O tratamento previsto nesta cláusula fica condicionado à

elaboração do DETRAF contendo detalhamento do tráfego cursado e

indicação do número do contrato de interconexão no corpo da nota

fiscal relativo ao faturamento destes serviços.";

V - o caput e os incisos II e III da cláusula décima primeira:

"Cláusula décima primeira As empresas de telecomunicação

poderão imprimir suas Notas Fiscais de Serviços de Telecomunicações

- NFST ou de Serviço de Comunicação - NFSC conjuntamente

com as de outras empresas de telecomunicação em um único

documento de cobrança, desde que:";

"II - ao menos uma das empresas envolvidas esteja relacionada

em Ato Cotepe, podendo uma das partes ser empresa prestadora

de Serviço Móvel Especializado - SME ou Serviço de Comunicação

Multimídia - SCM.";

"III - as NFST ou NFSC refiram-se ao mesmo usuário e ao

mesmo período de apuração;";

VI - o § 2o da cláusula décima primeira:

"§ 2o Na hipótese do inciso II, quando apenas uma das

empresas estiver relacionada em Ato Cotepe, a impressão do documento

caberá a essa empresa.".

Cláusula segunda Fica revogado o Anexo Único do Convênio

ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir

de 1o de maio de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

· Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 23, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre os procedimentos relativos ao

ingresso de produtos industrializados de

origem nacional na Zona Franca de Manaus,

nos Municípios de Rio Preto da Eva

(AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas

Áreas de Livre Comércio, com isenção do

ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a

Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, na 129ª

reunião ordinária do CONFAZ, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do

Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172, de 25 de outubro de

1966), resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula primeira A Superintendência da Zona Franca de

Manaus - SUFRAMA e as Secretarias de Estado da Fazenda, Finanças,

Receita ou Tributação dos Estados do Acre, Amapá, Amazonas,

Roraima e Rondônia - SEFAZ promoverão ação integrada de

fiscalização e controle das entradas de produtos industrializados de

origem nacional, remetidos a contribuinte do imposto localizado na

Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio Preto da Eva (AM),

Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio, com

isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, prevista nos Convênios

ICM 65/88, de 6 de dezembro de 1988, ICMS 52/92, de 25 de junho

de 1992, ICMS 49/94, de 30 de junho de 1994 e ICMS 37/97, de 23

de maio de 1997.

§ 1º A ação integrada prevista nesta cláusula tem por objetivo

a comprovação do ingresso e do internamento de produtos

industrializados de origem nacional nas áreas incentivadas.

§ 2º Toda entrada prevista no caput fica sujeita, também, ao

controle e fiscalização da SUFRAMA, no âmbito de suas atribuições

legais, que desenvolverá ações para formalizar o ingresso e o internamento

na área incentivada.

§ 3º Para os efeitos deste convênio, o destinatário deverá

estar regularmente inscrito no Sistema de Cadastro da SUFRAMA e

da SEFAZ.

Cláusula segunda Sistema eletrônico instituído pela SUFRAMA

servirá para controle e fiscalização das operações previstas neste

convênio.

Parágrafo único. O Protocolo de Ingresso de Mercadoria

Nacional Eletrônico (PIN-e), gerado no sistema previsto no caput, é

documento obrigatório para estas operações.

CAPÍTULO II

DO INGRESSO E DO INTERNAMENTO

Cláusula terceira A regularidade fiscal das operações de que

trata este convênio será efetivada mediante duas fases distintas:

I - formalização do ingresso; e

II - formalização do internamento.

Seção I

Do Ingresso

Cláusula quarta A formalização do ingresso nas áreas de que

trata este convênio dar-se-á no sistema de controle eletrônico, previsto

na cláusula segunda, mediante os seguintes procedimentos:

I - registro eletrônico, pelo remetente, antes da saída do seu

estabelecimento, dos dados da Nota Fiscal no sistema de que trata o

caput, para geração do PIN-e;

II - registro eletrônico, pelo transportador, antes do ingresso

nas áreas incentivadas de que trata este convênio, dos dados do

conhecimento de transporte e do manifesto de carga, para complementação

do PIN-e, referido no inciso I;

III - apresentação à SUFRAMA, pelo transportador, para fins

de retenção, análise, conferência documental, vistoria do produto industrializado

ingressado e processamento eletrônico, dos seguintes

documentos:

a) PIN-e, para autenticação eletrônica e homologação pela

SUFRAMA;

b) 1ª e 5ª vias da Nota Fiscal ou do Documento Auxiliar da

Nota Fiscal Eletrônica - DANFE;

c) cópia do Conhecimento de Transporte ou Documento Auxiliar

do Conhecimento de Transporte Eletrônico - DACTE;

d) Manifesto de Carga.

IV - confirmação pelo destinatário, no sistema de que trata o

caput, do recebimento dos produtos em seu estabelecimento, após

procedimento do inciso III.

§ 1º A 1ª via da Nota Fiscal será apresentada na SEFAZ,

para fins de comprovação do desembaraço.

§ 2º O registro eletrônico prévio dos dados da Nota Fiscal,

do Conhecimento de Transporte e do Manifesto de Carga, no sistema

de que trata esta cláusula, é de responsabilidade dos respectivos

estabelecimentos emitentes.

Cláusula quinta Fica dispensada a apresentação à SUFRAMA

do Conhecimento de Transporte, ou Documento Auxiliar do

Conhecimento de Transporte eletrônico (DACTE), nos seguintes casos:

I - no transporte executado pelo próprio remetente ou destinatário

(carga própria), desde que sejam disponibilizados à SUFRAMA

os dados do veículo transportador e do seu respectivo condutor,

no caso de transporte rodoviário e, nos demais casos, os dados

do responsável pelo transporte da carga;

II - no transporte efetuado por transportadores autônomos,

conforme o disposto no Convênio ICMS 25/90, de 13 de setembro de

1990;

III - no transporte realizado por via postal, pela Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, desde que o destinatário

apresente o documento probatório da realização deste transporte;

IV - na hipótese de emissão de Nota Fiscal para fins de

simples faturamento, de remessa ou devolução simbólica, ou em

razão de complemento de preço.

§ 1º A dispensa indicada no caput não exime o transportador

da apresentação dos demais documentos fiscais previstos no inciso III

da cláusula quarta.

§ 2º Na hipótese do inciso II desta cláusula, o transporte

deverá ser acompanhado do documento de arrecadação do imposto

referente ao serviço de transporte.

Cláusula sexta A regularidade da operação de ingresso, para

fins do gozo do benefício previsto no Convênio ICM 65/88, por parte

do remetente, será comprovada pela Declaração do Ingresso, obtida

no sistema eletrônico e disponibilizada pela SUFRAMA.

Cláusula sétima A SUFRAMA disponibilizará ao fisco da

unidade federada do remetente e ao fisco federal, por meio de sua

página na internet ou pela Rede Intranet Sintegra - RIS, até o último

dia do segundo mês subseqüente ao do ingresso dos produtos nas

áreas de que trata este convênio, arquivo eletrônico contendo, no

mínimo, os seguintes dados:

I - nome e números de inscrição estadual e do CNPJ do

remetente;

II - nome e número de inscrição no CNPJ do destinatário;

III - número, série, valor e data de emissão da Nota Fiscal;

IV - local e data do ingresso;

V - número do PIN-e.

Cláusula oitava A Nota Fiscal, emitida para empresas localizadas

nas áreas incentivadas de que trata este convênio, deverá

conter no campo "Informações dados complementares as seguintes

informações:

I - número de inscrição na SUFRAMA do destinatário;

II - indicação do valor do abatimento relativo ao ICMS, no

que couber;

III - dispositivo legal referente à isenção ou suspensão do

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, no que couber;

IV - número e ano do Programa Especial de Exportação da

Amazônia - PEXPAM, somente quando for destinada à industrialização

de produtos para atendimento específico de programa de exportação

aprovado pela SUFRAMA.

Cláusula nona O ingresso na Zona Franca de Manaus, nos

Municípios de Rio Preto da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e

nas Áreas de Livre Comércio, para fins de gozo do benefício fiscal,

não se dará quando:

I - for constatada a evidência de manipulação fraudulenta do

conteúdo transportado, tal como quebra de lacres apostos pela fiscalização

ou deslocamentos não autorizados;

II - forem constatadas diferenças de itens de produtos e de

quantidades em relação ao que estiver indicado na Nota Fiscal;

III - o produto tiver sido destruído, deteriorado, furtado ou

roubado durante o transporte;

IV - o produto tiver sido objeto de transformação industrial,

por conta e ordem do estabelecimento destinatário, do qual tenha

resultado produto novo;

V - a Nota Fiscal tiver sido emitida para acobertar embalagem

ou vasilhame, adquiridos de estabelecimento diverso do remetente;

VI - a Nota Fiscal tiver sido emitida para fins de simples

faturamento, de remessa ou devolução simbólica, ou em razão de

complemento de preço;

VII - na devolução de mercadorias produzidas na Zona Franca

de Manaus ou nas Áreas de Livre Comércio;

VIII - o produto for destinado a consumidor final ou órgãos

públicos;

IX - a Nota Fiscal não contiver a indicação do abatimento do

preço do produto, o valor equivalente ao imposto que seria devido se

não houvesse a isenção;

X - a Nota Fiscal não contiver a indicação relativa ao incentivo

do IPI, no que couber;

XI - a Nota Fiscal não tiver sido apresentada à SEFAZ para

fins de desembaraço, nos termos da legislação tributária daquela unidade

federada;

XII - os registros eletrônicos no sistema de controle da SUFRAMA,

realizados pelos emitentes, estiverem em desacordo com a

documentação fiscal apresentada;

XIII - qualquer outro erro, vício, simulação ou fraude ocorrida

antes da formalização do ingresso dos produtos.

§ 1º Nas hipóteses desta cláusula, no que couber, a SUFRAMA

e/ou a SEFAZ elaborarão relatório circunstanciado do fato,

de cujo conteúdo será dado ciência ao fisco da unidade federada de

origem da mercadoria.

§ 2º Excetua-se, da vedação referida no inciso IV, o chassi de

veículos destinados a transporte de passageiros e de carga, no qual

tiver sido realizado o acoplamento de carroçarias e implementos rodoviários.

§ 3º Com relação aos incisos de IX a XII, o ingresso poderá

ser realizado somente depois de feita a regularização, respeitados os

termos e prazos previstos neste convênio.

§ 4º Não serão reportadas no arquivo eletrônico referido na

cláusula sétima as operações que se enquadrem nos incisos de I a

X.

§ 5º O abatimento de que trata o inciso IX deverá estar

demonstrado no corpo, ou no campo "Informações Complementares",

de modo que no valor total da nota fiscal esteja deduzido o respectivo

imposto.

Subseção I

Da Vistoria Física

Cláusula décima A constatação do ingresso nas áreas incentivadas

far-se-á mediante a realização da conferência dos documentos

fiscais e da vistoria física dos produtos, pela SUFRAMA e

SEFAZ, de forma simultânea ou separadamente, em pontos de controle

e de fiscalização estabelecidos em Protocolo firmado entre os

dois órgãos.

§ 1º As vistorias realizadas separadamente serão compartilhadas

entre a SEFAZ e a SUFRAMA.

§ 2º Para fins do disposto no caput, a apresentação dos

produtos incentivados à SUFRAMA deverá ser realizada pelo transportador

que tiver complementado o PIN-e, nos termos do inciso II da

cláusula quarta.

§ 3º Nos casos de dispensa de conhecimento de transporte,

previstos na cláusula quinta, a apresentação dos produtos incentivados

à SUFRAMA será de responsabilidade do destinatário.

§ 4º Quando se tratar de combustíveis líquidos e gasosos,

gases e cargas tóxicas assemelhadas ou correlatas, transportadas em

unidades de cargas específicas e que não tenham condições de serem

vistoriados pela SUFRAMA ou pela SEFAZ, a vistoria física será

homologada mediante apresentação de documentos autorizativos,

emitidos pelos órgãos competentes responsáveis diretos pelo controle

e fiscalização do transporte destes produtos.

Cláusula décima primeira A vistoria física será realizada,

observados os procedimentos estabelecidos na cláusula quarta deste

convênio e o disposto no art. 49 do Convênio SINIEF s/nº, de 15 de

dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de

Informações Econômico-Fiscais e no Ajuste SINIEF 03/94, de 29 de

setembro de 1994, com a apresentação dos seguintes documentos:

I - 1ª, 3ª e 5ª vias da Nota Fiscal ou Documento Auxiliar da

Nota Fiscal Eletrônica - DANFE;

II - cópia do Conhecimento de Transporte ou Documento

Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico - DACTE, quando

couber;

III - Manifesto de Carga, quando couber;

IV - PIN-e.

Parágrafo único. No ato da vistoria física, a SUFRAMA e a

SEFAZ reterão, respectivamente, a 5ª e a 3ª vias da Nota Fiscal e do

Conhecimento de Transporte, quando emitidos.

Cláusula décima segunda A vistoria física deverá ser realizada

em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de emissão

da Nota Fiscal.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser acrescido

de até 60 (sessenta) dias, nas hipóteses previstas em instrumentos

normativos da SUFRAMA.

Subseção II

Da Vistoria Técnica

Cláusula décima terceira A SUFRAMA e a SEFAZ poderão

formalizar o ingresso de produto não submetido à vistoria física à

época de sua entrada nas áreas incentivadas de que trata este convênio,

procedimento que será denominado de "Vistoria Técnica" para

os efeitos deste convênio.

§ 1º A vistoria técnica é um procedimento excepcional que

atestará o ingresso de produtos que não atenderam ao prazo estabelecido

na cláusula décima segunda.

§ 2º A vistoria técnica consistirá na vistoria física dos produtos

na entrada nas áreas incentivadas de que trata este convênio.

§ 3º A vistoria técnica aplicar-se-á somente aos casos em que

a logística de transporte da operação não permita o cumprimento dos

prazos previstos na cláusula décima segunda.

Cláusula décima quarta A vistoria técnica deverá ser realizada

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do término do

prazo indicado na cláusula décima segunda, para a solicitação da

regularização do ingresso.

Parágrafo único. A vistoria técnica não se aplica se a empresa

destinatária não estiver cadastrada na SUFRAMA na data da

emissão da Nota Fiscal.

Cláusula décima quinta A vistoria técnica, no que se aplicar,

dar-se-á mediante a realização dos procedimentos previstos na cláusula

quarta, a qual será, ainda, procedida mediante apresentação de

PIN-e de vistoria técnica.

Parágrafo único. A SUFRAMA e a SEFAZ, sempre que

necessário, realizarão diligência e recorrerão a qualquer outro meio

legal a seu alcance para esclarecimento dos fatos.

Cláusula décima sexta Após o exame da documentação e o

cruzamento eletrônico de dados com a SEFAZ, a SUFRAMA emitirá

um parecer conclusivo, devidamente fundamentado, sobre o pedido

de vistoria técnica, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do

recebimento da solicitação, e disponibilizará as informações e as

respectivas declarações de ingressos aos fiscos de origem e destino

por meio de arquivo eletrônico.

§ 1º A vistoria técnica também poderá ser realizada de ofício

ou por solicitação do fisco estadual de origem ou de destino, sempre

que surgirem indícios de irregularidades na constatação do ingresso

do produto nas áreas incentivadas de que trata este convênio.

§ 2º Será facultado ao fisco das unidades federadas de origem

acompanhar as diligências necessárias à verificação do ingresso

do produto.

Seção II

Do Internamento

Cláusula décima sétima A formalização do internamento, de

responsabilidade do destinatário, somente se efetivará após o cumprimento

das obrigações previstas em legislação específica aplicada

às áreas jurisdicionadas pela SUFRAMA.

Cláusula décima oitava Até o último dia do mês subseqüente

às saídas dos produtos, as Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita

ou Tributação das unidades federadas dos remetentes poderão remeter

à SUFRAMA e à SEFAZ informações, em meio eletrônico, sobre as

saídas de produtos para as áreas incentivadas de que trata este convênio,

no mínimo, com os seguintes dados:

I - nome do município ou repartição fazendária do Estado de

origem;

II - nome e números da inscrição estadual e do CNPJ do

remetente;

III - número, série, valor e data de emissão da Nota Fiscal;

IV - nome e números da inscrição estadual e do CNPJ do

destinatário.

CAPÍTULO III

DO DESINTERNAMENTO DE PRODUTOS

Cláusula décima nona Na hipótese de o produto internado vir

a ser reintroduzido no mercado interno, antes de decorrido o prazo de

5 (cinco) anos de sua remessa, o estabelecimento que tiver dado causa

ao desinternamento recolherá o imposto, com atualização monetária,

em favor da unidade federada de origem.

§1º Considera-se desinternado, também, o produto:

I - remetido para fins de comercialização ou industrialização

que for incorporado ao ativo fixo do destinatário;

II - remetido para fins de comercialização ou industrialização

que for utilizado para uso ou consumo do destinatário;

III - que tiver saído das áreas incentivadas de que trata este

convênio para fins de transferência, locação, comodato ou outra forma

jurídica de cessão.

§2º Não configura hipótese de desinternamento a saída do

produto para fins de conserto, restauração, revisão, demonstração,

exposição em feiras e eventos, limpeza, recondicionamento, ou outras

situações previstas em legislação específica da SEFAZ, desde que o

retorno ocorra no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a

partir da data da emissão da Nota Fiscal.

§3º As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação

das unidades federadas, a qualquer tempo, poderão solicitar à

SUFRAMA o desinternamento de produtos, quando constatadas irregularidades

no ingresso ou indícios de simulação de remessa para

as áreas incentivadas de que trata este convênio.

§4º A SEFAZ manterá a disposição das demais unidades

federadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os registros eletrônicos relativos

aos desinternamentos de produtos das áreas incentivadas de

que trata este convênio.

§5º Para fins de controle e acompanhamento da regularidade

das operações de desinternamento de uma área incentivada à outra, a

SUFRAMA poderá exigir os mesmos procedimentos de que trata este

convênio.

Cláusula vigésima No caso de refaturamento pelo remetente

para outro destinatário dentro da mesma unidade federada de destino,

a regularização do efetivo ingresso dar-se-á conforme a cláusula quarta,

sendo observados, adicionalmente, os seguintes procedimentos:

I - a Nota Fiscal, objeto de regularização, deverá mencionar

no seu corpo os dados da(s) nota(s) fiscal (is) referentes à operação

original;

II - a documentação fiscal deverá estar acompanhada do(s)

PIN-e(s) autenticado(s) e homologado(s) pela SUFRAMA, à época do

efetivo ingresso, e das notas fiscais referentes à operação original.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula vigésima primeira As unidades federadas poderão

solicitar à SEFAZ ou à SUFRAMA, a qualquer tempo, informações

complementares relativas aos procedimentos de ingresso e internamento

de produtos ocorridos no prazo de 5 (cinco) anos, que serão

prestadas no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

Cláusula vigésima segunda As Secretarias de Fazenda, Finanças,

Receita, Tributação, ou equivalentes, das unidades federadas

signatárias e a SUFRAMA prestarão assistência mútua para a fiscalização

das operações abrangidas por este convênio, podendo, também,

mediante acordo prévio, designar servidores para exercerem

atividades de interesse da unidade da federação junto às repartições

da outra.

Cláusula vigésima terceira A SUFRAMA e a SEFAZ celebrarão,

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação

deste convênio no Diário Oficial da União, protocolo para

adaptar seus procedimentos operacionais às disposições ora estabelecidas,

acordo que também será publicado no Diário Oficial da

União, mantidas as disposições do protocolo anteriormente firmado

durante o referido prazo.

Cláusula vigésima quarta Para fins de vistoria física e técnica,

a SUFRAMA, no que couber, e conforme os termos do Protocolo

ICMS 10/03, de 04 de abril de 2003, poderá exigir a apresentação

do Passe Fiscal Interestadual - PFI, e de outros documentos

que forem necessários à constatação do efetivo ingresso do produto

nas áreas incentivadas de que trata este convênio.

Cláusula vigésima quinta Fica facultada às unidades federadas

e à SUFRAMA a adoção de outros mecanismos de controle,

inclusive eletrônicos, das operações com as áreas incentivadas de que

trata este convênio.

Cláusula vigésima sexta Este convênio entra em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo seus

efeitos a partir de 1° de junho de 2008, ficando revogado o Convênio

ICMS 36/97, de 23 de maio de 1997.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Superintendência da Zona Franca de Manaus - Flávia Skrobot

Barbosa Grosso; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio

Lima Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela;

Amapá - Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 24, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Prorroga disposições de convênios que concedem

benefícios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam prorrogadas as disposições contidas

nos convênios a seguir indicados:

I - até 31 de dezembro de 2008:

a) Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 1989, que

isenta do ICMS as operações de entrada de mercadoria importadas

para serem utilizadas no processo de fracionamento e industrialização

de componentes e derivados do sangue ou na sua embalagem, acondicionamento

ou recondicionamento, desde que realizadas por órgãos

e entidades de hematologia e hemoterapia dos governos federal, estadual

ou municipal;

b) Convênio ICMS 104/89, de 24 de outubro de 1989, que

autoriza a concessão de isenção do ICMS na importação de bens

destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares;

c) Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990, que

concede isenção do ICMS às saídas de óleo lubrificante usado ou

contaminado;

d) Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro de 1990, que

autoriza os Estados do Maranhão, Paraíba, Piauí, Ceará, Rio Grande

do Norte e Pernambuco a conceder isenção do ICMS nas operações

relativas às saídas de rapadura de qualquer tipo;

e) Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991, que

autoriza o Estado de Roraima a conceder isenção do ICMS nas

operações de saídas internas de mercadorias de produção própria ou

adquiridas de terceiros promovidas pela Companhia de Desenvolvimento

de Roraima - CODESAIMA;

f) Convênio ICMS 38/91, de 7 de agosto de 1991, que

dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS nas aquisições de

equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos

portadores de deficiência física, auditiva, mental, visual e múltipla;

g) Convênio ICMS 39/91, de 7 de agosto de 1991, que

autoriza os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito

Santo, Mato Grosso, Pará e Rondônia a conceder isenção do ICMS

nas operações internas e interestaduais com polpa de cacau;

h) Convênio ICMS 41/91, de 7 de agosto de 1991, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS

na importação de medicamentos pela APAE;

i) Convênio ICMS 57/91, de 26 de setembro de 1991, que

autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do imposto, decorrente

da aplicação do diferencial de alíquota do ICMS, nas aquisições

interestaduais de equipamentos e componentes metro-ferroviários,

destinados à implantação do Metrô do Distrito Federal;

j) Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de 1991, que

dispõe sobre isenção do ICMS nas saídas de bulbos de cebola;

k) Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que

dispõe sobre a concessão de redução da base de cálculo do ICMS nas

saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;

l) Convênio ICMS 02/92, de 26 de março de 1992, que

autoriza os Estados do Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte a

conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal

marinho;

m) Convênio ICMS 04/92, de 26 de março de 1992, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção nas operações

com produtos típicos de artesanato;

n) Convênio ICMS 20/92, de 3 de abril de 1992, que autoriza

os Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a importação

do exterior de reprodutores e matrizes caprinas;

o) Convênio ICMS 55/92, de 25 de junho de 1992, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS os produtos

típicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR;

p) Convênio ICMS 78/92, de 30 de julho de 1992, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o imposto nas

doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à Secretaria da

Educação;

q) Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a reduzir a base de cálculo do

ICMS nas saídas de pó de alumínio;

r) Convênio ICMS 123/92, de 25 de setembro de 1992, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção às operações

internas e interestaduais com pós-larva de camarão;

s) Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que

autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS à União dos

Escoteiros do Brasil - Região Paraná;

t) Convênio ICMS 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que

autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas

saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira;

u) Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que

autoriza os Estados que menciona e o Distrito Federal a conceder

redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição

promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

v) Convênio ICMS 29/93, de 30 de abril de 1993, que

autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS nas

prestações internas de serviço de transporte de calcário a programas

estaduais de preservação ambiental;

x) Convênio ICMS 50/93, de 30 de abril de 1993, que

autoriza os Estados que menciona a conceder redução da base de

cálculo do ICMS nas saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos;

z) Convênio ICMS 61/93, de 10 de setembro de 1993, que

autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas operações

internas com mercadorias destinadas à construção de casas

populares;

a.a) Convênio ICMS 132/93, de 9 de dezembro de 1993, que

autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder redução em até 90%

da base de cálculo do ICMS nas saídas dos produtos fabricados pela

Queijaria Escola do Instituto Fribourg - Nova Friburgo;

a.b) Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993, que

autoriza os Estados do Pará e de Pernambuco a conceder crédito

presumido do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva;

a.c) Convênio ICMS 13/94, de 29 de março de 1994, que

autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder redução da base de

cálculo do ICMS nas saídas internas de pedra britada e de mão;

a.d) Convênio ICMS 55/94, de 30 de junho de 1994, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas

saídas de cadernos escolares personalizados, nas condições que especifica;

a.e) Convênio ICMS 59/94, de 30 de junho de 1994, que

autoriza o Estado da Bahia a reduzir a base de cálculo do ICMS nas

saídas internas e interestaduais de N-Dipropilamina (D.P.A.);

a.f) Convênio ICMS 42/95, de 28 de julho de 1995, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS

na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais

de Saneamento;

a.g) Convênio ICMS 82/95, de 26 de outubro de 1995, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS

às doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para

distribuição a pessoas necessitadas;

a.h) Convênio ICMS 20/96, de 22 de março de 1996, que

autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas saídas

promovidas pelo Programa do Voluntariado do Paraná - PROVOPAR,

na forma que especifica;

a.i) Convênio ICMS 29/96, de 31 de maio de 1996, que

autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a conceder isenção do

ICMS nas prestações internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros;

a.j) Convênio ICMS 33/96, de 31 de maio de 1996, que

autoriza os Estados que menciona a reduzir a base de cálculo do

ICMS nas operações internas com ferros e aços não planos comuns;

a.k) Convênio ICMS 75/97, de 25 de julho de 1997, que

dispõe sobre isenção do ICMS nas operações com Coletores Eletrônicos

de Voto (CEV), e suas partes e peças;

a.l) Convênio ICMS 84/97, de 26 de setembro de 1997, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS

na comercialização de produtos destinados a órgãos ou entidades da

administração pública;

a.m) Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997,

que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários;

a.n) Convênio ICMS 101/97, de 12 de dezembro de 1997,

que concede isenção do ICMS nas operações com equipamentos e

componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica;

a.o) Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997,

que concede isenção do ICMS nas operações que destinem mercadorias

ao Programa de Modernização e Consolidação da Infra-

Estrutura Acadêmica das IFES e HUS;

a.p) Convênio ICMS 125/97, de 12 de dezembro de 1997,

que autoriza o Estado do Paraná a isentar do ICMS as operações

destinadas à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos

Hídricos - SEMA/PR, decorrentes de aquisições efetuadas com recursos

doados pelo Governo Federal da Alemanha, através do Banco

KREDITANSTALT FÜR WIEDERAUFBAU - KfW, para o desenvolvimento

do Programa de Proteção da Floresta Atlântica/PR;

a.q) Convênio ICMS 136/97, de 12 de dezembro de 1997,

que autoriza os Estados de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e

Pernambuco a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações

internas com as mercadorias que menciona, destinadas ao emprego na

construção de imóveis populares, sob a coordenação da COHAB;

a.r) Convênio ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998, que

autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas

operações com transporte ferroviário;

a.s) Convênio ICMS 05/98, de 20 de março de 1998, que

autoriza os Estados que menciona a conceder isenção na importação

de equipamento médico-hospitalar;

a.t) Convênio ICMS 47/98, de 19 de junho de 1998, que

isenta do as operações que indica, relativas à Empresa Brasileira de

Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;

a.u) Convênio ICMS 57/98, de 19 de junho de 1998, que

isenta do ICMS as saídas de mercadorias doadas a órgãos e entidades

da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da

seca;

a.v) Convênio ICMS 76/98, de 18 de setembro 1998, que

autoriza os Estados do Pará e do Amazonas a conceder isenção do

ICMS às operações internas e interestaduais de pirarucu criado em

cativeiro;

a.x) Convênio ICMS 77/98, de 18 de setembro de 1998, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS no

recebimento de mercadorias importadas do exterior pelo SENAI;

a.z) Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998, que

autoriza os Estados do Amapá, Espírito Santo, Pará, Paraná, Piauí,

Rondônia, Santa Catarina e o Distrito Federal, a conceder isenção do

ICMS nas operações internas com veículos automotores adquiridos

por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE;

b.a) Convênio ICMS 33/99, de 23 de julho de 1999, que

autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS

relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas

pela FERRONORTE S.A - Ferrovias Norte Brasil;

b.b) Convênio ICMS 05/00, de 24 de março de 2000, que

autoriza os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais a conceder

isenção do ICMS nas importações de insumos destinados à fabricação

de vacinas e de acessórios de uso exclusivo em laboratórios realizadas

pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação Ezequiel Dias;

b.c) Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a celebrar transação, a não

constituir crédito ou a desconstituí-lo, nos casos e condições que

menciona;

b.d) Convênio ICMS 63/00, de 15 de setembro de 2000, que

autoriza os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas

Gerais, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio

Grande do Norte a isentar do ICMS as operações com leite de cabra;

b.e) Convênio ICMS 96/00, de 15 de dezembro de 2000, que

autoriza os Estados do Amapá, Amazonas e Roraima a conceder

isenção nas operações internas com pescado regional, exceto pirarucu;

b.f) Convênio ICMS 33/01, de 6 de julho de 2001, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS

nas saídas de bolas de aço forjadas classificadas no código

7326.11.00 da NBM/SH;

b.g) Convênio ICMS 41/01, de 6 de julho de 2001, que

autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas operações

internas com equipamento de monitoramento automático de

energia elétrica;

b.h) Convênio ICMS 46/01, de 6 de julho de 2001, que

autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas

operações internas com veículos automotores adquiridos pelo Instituto

Pedagógico de Reabilitação Infantil - ISPERE;

b.i) Convênio ICMS 59/01, de 6 de julho de 2001, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder crédito presumido nas

operações internas com leite fresco;

b.j) Convênio ICMS 78/01, de 6 de julho de 2001, que

autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução de base

de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de acesso à Internet;

b.k) Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que

autoriza os Estados de Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e o

Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento

de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos

similares;

b.l) Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que

autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS às saídas

de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio

do Governo do Estado de São Paulo;

b.m) Convênio ICMS 125/01, de 7 de dezembro 2001, que

autoriza os Estados do Ceará, Espírito Santo, Pernambuco e Rio de

Janeiro a conceder isenção do ICMS relativo à importação de obras

de arte destinadas à exposição pública;

b.n) Convênio ICMS 140/01, de 19 de dezembro de 2001,

que concede isenção do ICMS nas operações com medicamentos;

b.o) Convênio ICMS 11/02, de 15 de março de 2002, que

autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder isenção de

ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural;

b.p) Convênio ICMS 19/02, de 15 de março de 2002, que

autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS na

importação de mercadorias destinadas a construção de usina produtora

de energia elétrica;

b.q) Convênio ICMS 31/02, de 15 de março de 2002, que

autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso, Pará, Paraná, Piauí, Santa

Catarina e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação

de bens destinados a ensino e pesquisa;

b.r) Convênio ICMS 40/02, de 15 de março de 2002, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS

relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo para

construção ou ampliação de usinas hidrelétricas;

b.s) Convênio ICMS 58/02, de 28 de junho de 2002, que

autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS relativo

ao diferencial de alíquotas e à importação, bem como a conceder

redução da base de cálculo nas operações internas, relativamente a

fornecimento de mercadorias a usinas produtoras de energia elétrica;

b.t) - Convênio ICMS 63/02, de 28 de junho de 2002, que

autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS

devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração

e conservação em seu território, da FASE-II da estrada de ferro

FERRONORTE;

b.u) Convênio ICMS 64/02, de 28 de junho de 2002, que

autoriza o Estado da Paraíba a conceder redução da base de cálculo

do ICMS nas operações com mercadorias e bens destinados à construção,

operação e manutenção das instalações de transmissão de

energia elétrica, da empresa INABEMSA BRASIL LTDA;

b.v) Convênio ICMS 66/02, de 28 de junho de 2002, que

autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS no recebimento

de mercadorias importadas do exterior pelo Instituto de

Tecnologia para o Desenvolvimento - LACTEC;

b.x) Convênio ICMS 72/02, de 28 de junho de 2002, que

autoriza os Estados da Bahia e Minas Gerais a conceder isenção do

ICMS nas saídas de blocos catódicos de grafite;

b.z) Convênio ICMS 74/02, de 28 de junho de 2002, que

autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS nas aquisições

de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens

Metropolitanos de Salvador (Metrô);

c.a) Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, que

concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos

destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal,

Estadual e Municipal.

c.b) Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, que

reduz a base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais realizadas

por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime

de cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP e

da COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485, de

03.07.2002;

c.c) Convênio ICMS 150/02, de 13 de dezembro de 2002,

que autoriza o Estado do Tocantins a conceder isenção do ICMS, para

alimentação alternativa (multimistura);

c.d) Convênio ICMS 02/03, de 17 de janeiro de 2003, que

autoriza o Estado da Bahia a reduzir a base de cálculo do ICMS nas

operações internas com óleo diesel;

c.e) Convênio ICMS 10/03, de 4 de abril de 2003, que reduz

a base de cálculo do ICMS nas operações interestaduais com os

produtos classificados nas posições 40.11 - PNEUMÁTICOS NOVOS

DE BORRACHA e 40.13 - CÂMARAS-DE-AR DE BORRACHA,

da TIPI, realizadas pelo fabricante ou importador, sujeitos

ao regime de cobrança monofásica das contribuições para o PIS/PASEP

e a COFINS, a que se refere a Lei Federal nº 10.485/02, de 3 de

julho de 2002;

c.f) Convênio ICMS 14/03, de 4 de abril de 2003, que

autoriza os Estados de Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e Rio de

Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação das matériasprimas,

sem similar fabricadas no país, destinadas à produção dos

fármacos;

c.g) Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, que

dispõe sobre isenção de ICMS nas operações relacionadas ao Programa

Fome Zero;

c.h) Convênio ICMS 22/03, de 4 de abril de 2003, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas

operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência

Social (SERVAS);

c.i) Convênio ICMS 34/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza

o Estado de Santa Catarina a isentar as saídas de mercadorias

destinadas à Secretaria da Articulação Nacional de Santa Catarina;

c.j) Convênio ICMS 47/03, de 23 de maio de 2003, que

autoriza o Estado de Pernambuco a reduzir a base de cálculo do

ICMS nas operações internas com água natural canalizada;

c.k) Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que

concede benefícios fiscais a operações relacionadas com o Projeto

Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de

Roraima;

c.l) Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que

autoriza os Estados do Mato Grosso e Rio Grande do Sul a conceder

redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição

promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

c.m) Convênio ICMS 74/03, de 10 de dezembro 2003, que

autoriza os Estados do Amapá, Maranhão, Paraíba e Paraná a conceder

crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em

programa estadual de incentivo à cultura;

c.n) Convênio ICMS 81/03, de 10 de outubro de 2003, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas

operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária

humana feminina";

c.o) Convênio ICMS 87/03, de 10 de dezembro 2003, que

autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas operações

internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e

Tecnológicas do Estado do Amapá - IEPA;

c.p) Convênio ICMS 89/03, de 10 de outubro de 2003, que

autoriza o Estado da Paraíba a conceder isenção do ICMS nas operações

internas com água dessalinizada;

c.q) Convênio ICMS 90/03, de 10 de outubro de 2003, que

autoriza os Estados da Paraíba e Rio Grande do Norte a conceder

isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por

estabelecimento produtor;

c.r) Convênio ICMS 125/03, de 17 de dezembro de 2003,

que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS

relativo ao diferencial de alíquotas e à importação e redução da base

de cálculo do ICMS nas operações internas com mercadorias e bens

destinados à aplicação no Programa de Eletrificação Rural vinculado

ao Programa Nacional de Universalização denominado "Programa

Luz no Campo" do Ministério de Minas e Energia;

c.s) Convênio ICMS 133/03, de 17 de dezembro de 2003,

que autoriza os Estados do Rio Grande do Sul e Rondônia a isentar

do ICMS as saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas

sociais;

c.t) Convênio ICMS 02/04, de 30 de janeiro de 2004, que

autoriza os Estados do Espírito Santo, Goiás e Piauí a isentar do

ICMS as saídas internas de mercadorias e bens doados a órgãos e

entidades da administração pública direta e indireta estaduais e municipais;

c.u) Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que

autoriza unidades federadas a conceder isenção do ICMS à prestação

de serviço de transporte intermunicipal de cargas;

c.v) Convênio ICMS 07/04, de 2 de abril de 2004, que

autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS

relativo ao diferencial de alíquotas e à importação e redução da base

de cálculo do ICMS nas operações internas com mercadorias e bens

destinados à aplicação no Programa de Governo ao Noroeste Mineiro

adquiridos pela CEMIG - CIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS;

c.x) Convênio ICMS 13/04, de 2 de abril de 2004, que

autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção de ICMS nas operações

ou prestações internas destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇÃO

DO PARANÁ - COHAPAR;

c.z) Convênio ICMS 15/04, de 2 de abril de 2004, que

autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS nas saídas

internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Organização

das Voluntárias do Estado de Goiás - OVG;

d.a) Convênio ICMS 16/04, de 2 de abril de 2004, que

autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do ICMS nas saídas,

por doação, promovidas pelas empresas parceiras na Campanha "Nota

da Gente", da Secretaria da Fazenda do Estado;

d.b) Convênio ICMS 24/04, de 2 de abril de 2004, que

autoriza os Estados do Acre, Espírito Santo e Rondônia a conceder

crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de

Cupom Fiscal - ECF e acessórios;

d.c) Convênio ICMS 44/04, de 18 de junho de 2004, que

autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas operações

internas com castanha-do-brasil;

d.e) Convênio ICMS 66/04, de 18 de junho de 2004, que

autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar doações de mercadorias

para a Fundação Nova Vida;

d.f) Convênio ICMS 70/04, de 24 de setembro de 2004, que

autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS relativo

ao diferencial de alíquotas nas operações com bens adquiridos para

doação a órgãos e entidades vinculados à administração pública direta

estadual.

d.g) Convênio ICMS 129/04, de 10 de dezembro de 2004,

que autoriza os Estados de Alagoas, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco,

Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e São Paulo a conceder

isenção do ICMS incidente nas saídas de bens e mercadorias

recebidos em doação, promovidas pela organização não-governamental

"AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a

Miséria no Sertão Nordestino", destinadas a compor suas ações para

a melhoria da situação alimentar e nutricional de famílias em situação

de pobreza nas regiões do norte e nordeste do país;

d.h) Convênio ICMS 137/04, de 10 de dezembro 2004, que

autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção nas saídas internas

com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros;

d.i) Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004,

que autoriza as unidades federadas a concederem benefícios fiscais na

modalidade redução de base de cálculo do ICMS;

d.j) Convênio ICMS 28/05, de 1º de abril de 2005, que

autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito

Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará,

Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do

Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo,

Sergipe e Tocantins a conceder isenção do ICMS relativo à importação

de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias do

Estado;

d.k) Convênio ICMS 40/05, de 1º de abril de 2005, que

autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações

internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas

empresas vinculadas ao Projeto Empreender;

d.l) Convênio ICMS 41/05, de 1º de abril de 2005, que

autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder redução da base de

cálculo do ICMS nas saídas internas de areia, lavada ou não;

d.m) Convênio ICMS 44/05, de 1º de abril de 2005, que

autoriza o Estado de Goiás a conceder redução de base de cálculo do

ICMS nas prestações de serviços de comunicação;

d.n) Convênio ICMS 45/05, de 1º de abril de 2005, que

autoriza o Estado de Goiás a conceder redução da base de cálculo do

ICMS nas operações internas com energia elétrica;

d.o) Convênio ICMS 46/05, de 1º de abril de 2005, que

autoriza o Estado de Goiás a conceder redução de base de cálculo do

ICMS nas operações internas com gasolina e álcool carburante;

d.p) Convênio ICMS 51/05, de 30 de maio de 2005, que

autoriza o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações

de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade

de Brasília;

d.q) Convênio ICMS 65/05, de 1º de julho de 2005, que

autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas

operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário;

d.r) Convênio ICMS 85/05, de 1° de julho de 2005, que

autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder crédito presumido

para a execução do Programa Luz para Todos;

d.s) Convênio ICMS 122/05, de 30 de setembro de 2005, que

autoriza o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS na importação

do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do

Distrito Federal - METRÔ-DF, ou por sua conta e ordem, de equipamentos

ferroviários que especifica;

d.t) Convênio ICMS 131/05, de 16 de dezembro de 2005,

que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Paraná e São Paulo a

conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca

não temperada;

d.u) Convênio ICMS 155/05, de 16 de dezembro de 2005,

que autoriza o Estado São Paulo a conceder crédito outorgado do

ICMS na intervenção técnica de equipamento Emissor de Cupom

Fiscal - ECF;

d.v) Convênio ICMS 170/05, de 16 de dezembro de 2005,

que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas

operações de importação e subseqüente saída interna de óleo diesel

pela Petrobrás Distribuidora S/A destinado a Companhia de Eletricidade

do Amapá - CEA;

d.x) Convênio ICMS 03/06, de 24 de março de 2006, que

concede isenção do ICMS incidente nas saídas internas de bens destinados

à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas;

d.z) Convênio ICMS 09/06, de 24 de março de 2006, que

concede isenção do ICMS nas transferências de bens destinados à

manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia;

e.a) Convênio ICMS 19/06, de 24 de março de 2006, que

autoriza os Estados de Goiás e do Rio de Janeiro a conceder isenção

do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de

entrada de equipamentos e componentes para o aproveitamento da

energia solar;

e.b) Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, que

autoriza os Estados do Acre, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro e

São Paulo a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao

valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos

culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Estado da

Cultura;

e.c) Convênio ICMS 31/06, de 7 de julho de 2006, que

autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul e o Distrito

Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento

asfáltico de petróleo, denominado "asfalto ecológico" ou "asfalto de

borracha";

e.d) Convênio ICMS 35/06, de 7 de julho de 2006, que

autoriza o Estado de Pernambuco e de Mato Grosso a conceder

isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de

transporte ferroviário de cargas;

e.f) Convênio ICMS 74/06, de 3 de agosto de 2006, que

autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Goiás, Minas Gerais,

Paraíba, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo e

Tocantins a parcelar e a dispensar juros e multas de débitos fiscais

nas operações realizadas por contribuinte que participe de evento

promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor

final, por meio da concessão de descontos sobre o preço dos

produtos;

e.g) Convênio ICMS 80/06, de 1º de setembro de 2006, que

autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas

operações internas de saída de energia elétrica;

e.h) Convênio ICMS 82/06, de 06 de outubro de 2006, que

autoriza o Estado do Paraná a permitir a compensação de créditos

fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais

com sucata;

e.i) Convênio ICMS 130/06, de 15 de dezembro de 2006,

que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder isenção do

ICMS na importação de bens efetuada pela Rede Mato-Grossense de

Televisão e na subseqüente transferência de parte desses bens ao

Estado de Mato Grosso;

e.j) Convênio ICMS 133/06, de 15 de dezembro de 2006,

que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do

ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais,

bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo

imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI

-, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC -

e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR;

II - até 31 de julho de 2008, o Convênio ICMS 52/91, de 26

de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas

operações com equipamentos industriais e implementos agrícolas.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de

1º de maio de 2008, exceto quanto à alínea e.f, do inciso I da cláusula

primeira, que produzirá efeitos a partir de 1º de julho de 2008.

CONVÊNIO ICMS 25, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 52/92, que estende

às Áreas de Livre Comércio dos Estados

do Amapá, Roraima e Rondônia os

benefícios do Convênio ICM 65/88.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada na cidade do Rio de Janeiro, Rio

de Janeiro, no dia 4 de abril de 2008, tendo em vista o disposto na

Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o

seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS

52/92, de 25 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Cláusula primeira Ficam estendidos às Áreas de Livre Comércio

de Macapá e Santana, no Estado do Amapá, Bonfim e Boa

Vista, no Estado de Roraima, Guajaramirim, no Estado de Rondônia,

Tabatinga, no Estado do Amazonas, e Cruzeiro do Sul e Brasiléia,

com extensão para o Município de Epitaciolância, no Estado do Acre,

os benefícios e as condições contidas no Convênio ICM 65/88, de 6

de dezembro de 1988.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional e somente passará a produzir

efeitos após a Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA

comunicar ao CONFAZ a implantação da área de livre

comércio no município de Boa Vista.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 26, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 24/98, que autoriza

o Estado de São Paulo a conceder

isenção do ICMS em aquisições internas de

mercadorias pela Companhia do Metropolitano

de São Paulo - METRÔ.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os incisos I e II da cláusula primeira do

Convênio ICMS 24/98, de 26 de março de 1998, passam a vigorar

com a seguinte redação:

"I - 27 (vinte e sete) trens metroviários, conforme contrato nº

0080031000;

II - equipamentos ATC's (controle automático de trem) dos

27 trens metroviários, conforme contrato nº 0007935000.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 27, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar

o ICMS nas saídas internas, promovidas

por entidade beneficente, de mercadorias

recebidas em doação da Receita Federal do

Brasil.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº

24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado

a conceder isenção do ICMS nas saídas internas promovidas por

entidade beneficente portadora do Certificado de Entidade de Fins

Filantrópicos fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço Social, de

mercadorias doadas pela Receita Federal do Brasil.

Cláusula segunda A isenção prevista na cláusula primeira

somente se aplica às mercadorias constantes de termo próprio emitido

pela Receita Federal do Brasil.

Cláusula terceira O Estado de Santa Catarina poderá estabelecer

outras condições para a fruição do benefício previsto neste

convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 28, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar

o ICMS devido nas saídas internas e na

importação de bens para o ativo imobilizado

por empresa atingida por incêndio.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado

a isentar o ICMS devido nas saídas internas de máquinas e equipamentos

destinados ao ativo imobilizado da empresa Aves do Parque

Ltda., inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob nº

251.632.563 e no CNPJ sobnº 80.443.823/0001-20, para substituição

daqueles destruídos em incêndio, desde que não cobertos por seguro.

Parágrafo único. Desde que tenham a mesma destinação prevista

no caput, a isenção também se aplica:

I - no desembaraço aduaneiro de máquinas e equipamentos

sem similar produzido no país;

II - ao diferencial de alíquotas incidente na aquisição interestadual.

Cláusula segunda A comprovação da ausência de similar

produzido no país deverá ser feita por laudo emitido por entidade

representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos

com abrangência em todo território nacional ou por órgão

federal especializado.

Cláusula terceira A fruição do benefício previsto neste convênio

deverá ser previamente reconhecida por despacho da autoridade

administrativa, podendo o Estado de Santa Catarina estabelecer outras

condições para a concessão do benefício previsto na cláusula primeira

.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de

dezembro de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 29, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão dos Estados da Bahia

e Sergipe e do Distrito Federal às disposições

do Convênio ICMS 74/07, que autoriza

os Estados de Goiás, Rio Grande do

Sul e Santa Catarina a revogar benefício

fiscal de ICMS previsto no Convênio

ICMS 100/97, que dispõe sobre benefícios

fiscais nas saídas de insumos agropecuários.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia e Sergipe e o

Distrito Federal incluídos nas disposições do Convênio ICMS 74/07,

de 6 de julho de 2007.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 30, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados do Espírito Santo e

Santa Catarina a conceder remissão de débitos

fiscais vencidos, relativos ao ICM e

ao ICMS, nas hipóteses e condições que

estabelece.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados do Espírito Santo e

Santa Catarina autorizados a conceder remissão de débitos fiscais

vencidos, relativos ao ICM e ao ICMS, inscritos ou não em dívida

ativa, ainda que ajuizada a sua cobrança, decorrentes de denúncia

espontânea formalizada até 31 de julho de 2007, ou constantes de

auto de infração ou notificação de débito, lavrados até 31 de julho de

2007, cujos valores, atualizados em 31 de dezembro de 2007, sejam

iguais ou inferiores a R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).

Cláusula segunda O disposto na cláusula primeira não autoriza

a restituição ou compensação de valores eventualmente recolhidos.

Parágrafo único. Os procedimentos necessários para a remissão

dos débitos e arquivamento dos respectivos processos serão

estabelecidos na legislação tributária estadual.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 31, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder

remissão de crédito tributário que especifíca.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Minas Gerais autorizado

a conceder remissão do crédito tributário constante do Auto de Infração

nº 02.000209473.61, correspondente à exigência do ICMS

devido na importação, constituído contra a Fundação de Pesquisa e

Assessoramento à Industria - FUPAI.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 32, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Revoga dispositivo do Convênio ICMS

03/99, que dispõe sobre o regime de substituição

tributária nas operações com combustíveis

e lubrificantes, derivados ou não

de petróleo, e outros produtos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar

nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199

do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de

1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica revogado o § 2º da cláusula décima -

B do Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima Cordeiro;

Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá - Cristina

Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues; Amazonas - Isper

Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de Santana; Ceará -

Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal - Ronaldo Lázaro Medina;

Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira;

Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e Silva p/ Jorcelino José

Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso -

Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes Dias; Mato Grosso do Sul -

Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio Maciel Lorenzetto; Minas Gerais

- Simão Cirineu Dias; Pará - José Raimundo Barreto Trindade;

Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná - Gilberto Calixto p/ Heron

Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Junior p/ Djalmo de Oliveira

Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim

Vieira Ferreira Levy; Rio Grande do Norte - João Batista Soares

de Lima; Rio Grande do Sul - Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de

Moraes Junior; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio

Leocádio Vasconcelos Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio

Rodrigues Alves; São Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe

· Nilson Nascimento Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho

CONVÊNIO ICMS 33, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados do Pará, Pernambuco e

Rio Grande do Norte a conceder isenção do

ICMS na importação de ração para larvas

do camarão.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados do Pará, Pernambuco e

Rio Grande do Norte autorizado a conceder isenção do ICMS na

importação de ração para larvas do camarão, classificada no código

2309.90.90 NCM/SH.

Cláusula segunda O benefício fiscal concedido por este convênio

fica condicionado à inexistência de produto similar nacional.

§ 1º A inexistência de produto similar será atestada:

I - por órgão federal competente ou por entidade representativa

do setor produtivo correpondente;

II - sendo inaplicável o disposto no inciso I, por órgão

credenciado pela Secretaria de Tributação do Estado do Rio Grande

do Norte e pelas Secretarias de Fazenda dos Estados do Pará e

Pernambuco.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

· Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 34, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS

126/98, que dispõe sobre concessão de regime

especial, na área do ICMS, para prestações

de serviços públicos de telecomunicações,

e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Os itens 59 e 110 do Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar com

a seguinte redação:

[image: image3.emf]Cláusula segunda O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98 fica acrescido dos itens 132 a 135, com a seguinte redação:
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Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 35, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 143/02, que dispõe

sobre o cumprimento de obrigações tributárias

pelo depositário estabelecido em

recinto alfandegado.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto nos arts 102 e 199 do Código

Tributário Nacional ( Lei nº. 5.172, de 25 de outubro de 1966),

resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Passam a vigorar as redações das cláusulas

do Convênio ICMS 143/02, de 13 de dezembro de 2002:

I - cláusula segunda:

"Cláusula segunda A entrada de mercadoria ou bem depositado

em depositário estabelecido em recinto alfandegado com

destino ao exterior, somente ocorrerá após a confirmação desta em

sistemas específicos quando instituídos pelos Estados e o Distrito

Federal.";

II - cláusula terceira:

"Cláusula terceira O depositário estabelecido em recinto alfandegado

acessará o sistema específico através do endereço eletrônico

da respectiva Unidade Federada do remetente da mercadoria

e, com senhas especiais, atestará a entrada das cargas ali depositadas.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no parágrafo único

do artigo 3º da Lei Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996,

o depositário estabelecido em recinto alfandegado deverá atestar a

presença de carga à Unidade Federada do produtor ou do fabricante

da mercadoria quando esta ocorrer com documento fiscal do respectivo

produtor.".

Cláusula segunda Ficam acrescentadas as cláusulas abaixo ao

Convênio ICMS 143/02:

I - cláusula quarta:

"Cláusula quarta O não cumprimento do disposto nas cláusulas

primeira e terceira, implicará atribuição ao depositário estabelecido

em recinto alfandegado a responsabilidade pelo pagamento

do imposto e acréscimos devidos, nos termos do art. 5º da Lei Complementar

nº. 87, de 13 de setembro de 1996.";

II - cláusula quinta:

"Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

· Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 36, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede

isenção do ICMS nas operações com

fármacos e medicamentos destinados a órgãos

da Administração Pública Direta Federal,

Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescentado o § 4º à cláusula primeira do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, com a seguinte

redação:

"§ 4º A isenção prevista nesta cláusula não se aplica ao Distrito Federal, relativamente ao itens 125 e 126 do Anexo Único.".

Cláusula segunda O Anexo Único do Convênio ICMS 87/02 fica acrescido dos itens 124 a 127, com a seguinte redação:

[image: image5.emf]Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 37, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Anexo do Convênio ICMS 04/99,

que concede regime especial a empresas

indicadas, relativamente à movimentação

de "paletes" e de "contentores" de sua propriedade.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica acrescentado o item 6 ao Anexo do

Convênio ICMS 04/99, de 16 de abril de 1999, com a seguinte

redação:

"6 - IFCO SYSTEMS DO BRASIL SERVIÇOS DE EMBALAGEM

LTDA.

Avenida das Indústrias, 1333, fundos- Distrito Industrial -

CEP 13213-100- Jundiaí - São Paulo

Inscrição Estadual: 407.464.210.117, CNPJ:

09.166.344/0001

Cor dos "paletes" e "contentores": verde

Marca Distintiva: "IFCO" ou "IFCO Systems".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 38, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado de São

Paulo ao Convênio ICMS 123/05, que autoriza

as unidades federadas que menciona

a não aplicarem o disposto no § 3º da cláusula

terceira do Convênio ICMS 126/98,

que dispõe sobre concessão de regime especial,

na área do ICMS, para prestações de

serviços públicos de telecomunicações e dá

outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado de São Paulo

as disposições do Convênio ICMS 123/05, de 30 de setembro de

2005.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 39, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado de Sergipe

ao Convênio ICMS 138/06, que autoriza

os Estados de Alagoas, Espírito Santo,

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e

Santa Catarina a utilizar as regras contidas

no Convênio ICMS 139/01 para o gás natural.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do

Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966)

e nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87/96, resolve celebrar

o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado de Sergipe as

disposições contidas no Convênio ICMS 138/06, de 15 de dezembro

de 2006.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 40, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a inclusão dos Estados de

Alagoas, Piauí, Rio Grande do Sul e Sergipe

no Convênio ICMS 55/98, que isenta

as operações internas com mercadorias destinadas

a pessoas portadoras de deficiência

física, auditiva ou visual.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam incluídos os Estados de Alagoas,

Piauí, Rio Grande do Sul e Sergipe nas disposições do Convênio

ICMS 55/98, de 19 de junho de 1998.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 41, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado de Santa Catarina ao Convênio ICMS 76/94, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar n°

87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina incluído nas disposições do Convênio ICMS 76/94, de 30 de junho de 1994, relativamente às operações com os demais produtos nele relacionados.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a partir de 1° de junho de 2008.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá - Cristina Maria

Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues; Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal - Ronaldo Lázaro Medina; Espírito

Santo - Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de

Cursi p/ Eder de Moraes Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes

Soares; Paraná - Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul - Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos Filho;

Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 42, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção de ICMS na importação de equipamentos e materiais a serem utilizados na execução do Projeto "Nacionalização da Produção de Insumos para

Testes Moleculares Estratégicos para a Saúde Pública Brasileira", pelo INSTITUTO DE BIOLOGIA MOLECULAR DO PARANÁ - IBMP.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n. 24, de 7

de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná autorizado a conceder isenção do ICMS na importação de equipamentos e materiais, sem similar nacional, a serem utilizados na execução do Projeto "Nacionalização

da Produção de Insumos para Testes Moleculares Estratégicos para a Saúde Pública Brasileira", desenvolvido em parceria entre a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, o Instituto de Tecnologia do Paraná -

TECPAR, e o Instituto de Biologia Molecular do Paraná - IBMP, entidade sem fins lucrativos beneficiada pela Lei Federal n. 8.010, de 29 de março de 1990, credenciada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico - CNPq, do Ministério da Ciência e Tecnologia sob n. 900.0782/2000.

§ 1º O benefício previsto nesta cláusula:

I - estende-se aos casos de doação do bem importado;

II - será concedida mediante despacho da Secretaria de Fazenda do Estado.

§ 2º A comprovação da ausência de similaridade deverá ser feita por laudo emitido por entidade representativa do setor, de abrangência nacional, ou por órgão federal competente.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá - Cristina Maria

Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues; Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal - Ronaldo Lázaro Medina; Espírito

Santo - Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de

Cursi p/ Eder de Moraes Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes

Soares; Paraná - Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul - Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos Filho;

Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 44, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Revoga a cláusula segunda do Convênio

ICMS 37/97, que altera dispositivo e regulamenta

o Convênio ICMS 52/92, que

estende às Áreas de Livre Comércio a isenção

às remessas de produtos industrializados

prevista no Convênio ICM 65/88, que

isenta do ICM as remessas de produtos industrializados

de origem nacional para comercialização

ou industrialização na Zona

Franca de Manaus, nas condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº

24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica revogada a cláusula segunda do Convênio

ICMS 37/97, de 23 de maio de 1997.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 45, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Altera o Convênio ICMS 136/07, que incluiu

o registro tipo 57 no Manual de

Orientação aprovado pelo Convênio ICMS

57/95, que dispõe sobre a emissão de documentos

fiscais e a escrituração de livros

fiscais por contribuinte usuário de sistema

eletrônico de processamento de dados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve

celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula segunda do Convênio

ICMS 136/07, de 14 de dezembro de 2007, com a seguinte

redação:

"Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir

de 1º de setembro de 2008.".

Cláusula segunda Fica acrescentado o parágrafo único à

cláusula primeira do Convênio ICMS 136/07, com a seguinte redação:

"Parágrafo único. Fica dispensado da entrega das informações

relativas ao registro tipo 57 de que trata o caput desta cláusula,

o contribuinte emissor da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, instituída

pelo Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005.".

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelo

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 46, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amazonas

às disposições do Convênio ICMS

138/93, que autoriza os Estados do Pará e

de Pernambuco a conceder crédito presumido

do ICMS aos fabricantes de sacaria

de juta e malva.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 4

de abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº

24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado do Amazonas incluído nas

disposições do Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

CONVÊNIO ICMS 47, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a

conceder isenção de ICMS nas prestações

de serviço de comunicação referente ao

acesso à internet e à conectividade em banda

larga destinadas a escolas públicas e nas

operações relativas à doação de equipamentos

a serem utilizados na prestação desses

serviços.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na

sua 129ª reunião ordinária, realizada Rio de Janeiro, RJ, no dia 4 de

abril de 2008, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24,

de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a conceder isenção do ICMS nas prestações de serviço de

comunicação referentes ao acesso à internet e à conectividade em

banda larga destinadas a escolas públicas federais, estaduais, distritais

e municipais, e nas operações relativas à doação de equipamentos a

serem utilizados na prestação desses serviços.

Parágrafo único. O benefício previsto nesta cláusula fica

condicionado a que:

I - o produto esteja beneficiado com a isenção ou alíquota

zero dos impostos de importação ou sobre produtos industrializados;

II - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações

previstas nesta cláusula esteja desonerada das contribuições do

PIS/PASEP e COFINS.

Cláusula segunda Ficam os Estados e o Distrito Federal

autorizados a dispensar o estorno do crédito fiscal de que trata o art.

21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da

publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega;

Acre - Joaquim Manoel Mansour Macedo p/ Mâncio Lima

Cordeiro; Alagoas - Maria Fernanda Quintella Brandão Vilela; Amapá

- Cristina Maria Favacho Amoras p/ Joel Nogueira Rodrigues;

Amazonas - Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de

Santana; Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -

Ronaldo Lázaro Medina; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris p/

José Teófilo Oliveira; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre e

Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - José de Jesus do Rosário

Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/ Eder de Moraes

Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio

Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Simão Cirineu Dias; Pará - José

Raimundo Barreto Trindade; Paraíba - Milton Gomes Soares; Paraná

- Gilberto Calixto p/ Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima

Junior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Antônio Rodrigues de

Sousa Neto; Rio de Janeiro - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio

Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul

- Julio César Grazziotin p/ Aod Cunha de Moraes Junior; Rondônia -

José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos

Filho; Santa Catarina - Nestor Raupp p/ Sérgio Rodrigues Alves; São

Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - Nilson Nascimento

Lima; Tocantins - Dorival Roriz Guedes Coelho.

